
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3104198 - PR(2025/0444754-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOSE JORGE SILVA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADA : KARINE VOLPATO GALVANI - RS057824B

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE VALORES E
PRECLUSÃO TEMPORAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ, por inviabilidade de reexame do
conjunto fático-probatório.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto, em cumprimento
de sentença, contra decisão que não conheceu do pedido de desbloqueio de valores
sob alegação de impenhorabilidade por serem inferiores a quarenta salários
mínimos.
3. A Corte de origem manteve a decisão e desproveu o agravo de instrumento, por
reconhecer a preclusão temporal da alegação de impenhorabilidade apresentada
fora do prazo legal do  § 3º, do Código de Processo Civil. art. 854,

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a intimação por AR recebida por
terceira pessoa sem vínculo com o executado é inválida, à luz do  § 1º, do art. 248,
Código de Processo Civil; (ii) saber se ato praticado em desacordo com a lei é
nulo, nos termos do  do Código de Processo Civil; (iii) saber se, conforme o art. 280

 §§ 3º e 5º, do Código de Processo Civil, a preclusão para alegarart. 854,
impenhorabilidade depende de comunicação válida da indisponibilidade; (iv) saber
se valores de natureza alimentar e inferiores a quarenta salários mínimos são
impenhoráveis, nos termos do  IV e X, do Código de Processo Civil; e (v) art. 833,
saber se houve violação aos arts. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal por afronta
ao contraditório e à ampla defesa.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois a decisão recorrida está em consonância
com a jurisprudência desta Corte quanto à sujeição da alegação de
impenhorabilidade à preclusão temporal, ressalvado o bem de família.

6. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do recurso
especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
7. Não se conhece, em recurso especial, de alegada violação a dispositivos da
Constituição Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido alinha-se ao entendimento desta Corte sobre a preclusão temporal da
impenhorabilidade arguida tardiamente, ressalvado o bem de família. 2. A
ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do recurso

3. Não se conhece, em recursoespecial, nos termos da Súmula n. 282 do STF. 
especial, de suposta ofensa aos arts. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 11, 98, 248, § 1º, 280, 833, IV e X
e 854, §§ 3º e 5º; CF, º, LIV e LV; LC n.  I. art. 5 80/1994, art. 44,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no
, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 2.036.024/PR

julgado em 26/6/2023.

Em razão de retificação nos dados da autuação do feito, é REPUBLICADO(A) o Acórdão
transcrito abaixo, sem alteração de teor.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 24/03/2026  30/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3104198 - PR(2025/0444754-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADA : KARINE VOLPATO GALVANI - RS057824B
AGRAVANTE : JOSE JORGE SILVA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE VALORES E
PRECLUSÃO TEMPORAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ, por inviabilidade de reexame do
conjunto fático-probatório.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto, em cumprimento
de sentença, contra decisão que não conheceu do pedido de desbloqueio de valores
sob alegação de impenhorabilidade por serem inferiores a quarenta salários
mínimos.
3. A Corte de origem manteve a decisão e desproveu o agravo de instrumento, por
reconhecer a preclusão temporal da alegação de impenhorabilidade apresentada
fora do prazo legal do  § 3º, do Código de Processo Civil. art. 854,

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a intimação por AR recebida por
terceira pessoa sem vínculo com o executado é inválida, à luz do  § 1º, do art. 248,
Código de Processo Civil; (ii) saber se ato praticado em desacordo com a lei é
nulo, nos termos do  do Código de Processo Civil; (iii) saber se, conforme o art. 280

 §§ 3º e 5º, do Código de Processo Civil, a preclusão para alegarart. 854,
impenhorabilidade depende de comunicação válida da indisponibilidade; (iv) saber
se valores de natureza alimentar e inferiores a quarenta salários mínimos são
impenhoráveis, nos termos do  IV e X, do Código de Processo Civil; e (v) art. 833,
saber se houve violação aos arts. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal por afronta
ao contraditório e à ampla defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois a decisão recorrida está em consonância
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com a jurisprudência desta Corte quanto à sujeição da alegação de
impenhorabilidade à preclusão temporal, ressalvado o bem de família.

6. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do recurso
especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
7. Não se conhece, em recurso especial, de alegada violação a dispositivos da
Constituição Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido alinha-se ao entendimento desta Corte sobre a preclusão temporal da
impenhorabilidade arguida tardiamente, ressalvado o bem de família. 2. A
ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do recurso

3. Não se conhece, em recursoespecial, nos termos da Súmula n. 282 do STF. 
especial, de suposta ofensa aos arts. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 11, 98, 248, § 1º, 280, 833, IV e X
e 854, §§ 3º e 5º; CF, º, LIV e LV; LC n.  I. art. 5 80/1994, art. 44,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no
 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 2.036.024/PR,

julgado em 26/6/2023.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOSÉ JORGE

SILVA SANTOS contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, pelo óbice da

Súmula n. 7 do STJ, quanto à inviabilidade de reexame do conjunto fático-

probatório (fls. 65-67).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do TRF da 4ª Região em agravo de

instrumento nos autos de cumprimento de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 43):
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE VALORES.
PRECLUSÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME:
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em cumprimento de

sentença, não conheceu do pedido de desbloqueio de valores formulado pelo
agravante, sob a alegação de impenhorabilidade da quantia bloqueada por ser
inferior ao limite de quarenta salários mínimos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
2. A questão em discussão consiste em saber se a alegação de

impenhorabilidade de valores bloqueados em cumprimento de sentença está sujeita
à preclusão temporal.

III. RAZÕES DE DECIDIR:
3. O pedido de desbloqueio de valores não foi conhecido, pois a alegação de

impenhorabilidade da quantia bloqueada foi apresentada após o decurso do prazo de
5 dias previsto no  § 3º, do CPC. art. 854,

4. A questão referente à impenhorabilidade dos valores bloqueados encontra-
se preclusa, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, que sujeitam a matéria à preclusão temporal, com
exceção do bem de família.

5. A decisão agravada foi mantida, pois o agravante alegou a
impenhorabilidade dos valores bloqueados em  muito após o decurso do 14/02/2025,
prazo de 5 dias, que se encerrou em  configurando a preclusão da 12/09/2024,
matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE:
6. Agravo de instrumento desprovido e julgado prejudicado o agravo interno.
Tese de julgamento: A alegação de impenhorabilidade de valores, exceto

quando se tratar de bem de família, está sujeita à preclusão temporal, devendo ser
arguida no prazo legal de 5 dias após a intimação da indisponibilidade.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 248, § 1º, do Código de Processo Civil, porque a intimação por AR

foi recebida e assinada por terceira pessoa estranha à lide, sem vínculo com o

executado, o que invalidou o ato e impediu o início de prazo;

b) 280 do Código de Processo Civil, já que o ato processual praticado

em desacordo com as prescrições legais é nulo e não pode gerar efeitos como

preclusão;

Documento eletrônico VDA55285286 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/03/2026 19:57:39
Código de Controle do Documento: b901655b-e5b2-4000-b64e-48e1c1cbc6f5



c) 854, §§ 3º e 5º, do Código de Processo Civil, pois a preclusão para

alegar impenhorabilidade somente se configura após comunicação válida da

indisponibilidade e não por AR irregular;

d) 833, IV e X, do Código de Processo Civil, visto que os valores

bloqueados eram inferiores a 40 salários mínimos e ostentavam natureza alimentar,

sendo impenhoráveis;

e) uma vez que houve alegação de afronta a garantias do contraditório e

ampla defesa, apontou-se também violação dos arts. 5º, LIV e LV, da Constituição

Federal.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade da

intimação realizada por AR irregular e se afaste a preclusão, determinando-se o

exame do pedido de desbloqueio; requer ainda o provimento do recurso,

subsidiariamente, para que se reconheça a possibilidade de apreciação da

impenhorabilidade no primeiro momento de manifestação, com desbloqueio

imediato de quantias de natureza alimentar e inferiores a 40 salários mínimos, nos

termos do  X, do Código de Processo Civil; requer ainda a intimação art. 833,

pessoal da Defensoria Pública da União e a contagem em dobro dos prazos, na

forma do  I, da LC  e a confirmação da gratuidade de justiça, nos art. 44, 80/1994,

termos dos arts. 98 e seguintes do Código de Processo Civil (fls. 54-55).

Contrarrazões às fls. 57-58.

É o relatório.

 
 

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida em cumprimento de sentença, que não conheceu do pedido de

desbloqueio de valores formulado pelo executado, sob alegação de
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impenhorabilidade da quantia bloqueada por ser inferior a quarenta salários

mínimos.

O Tribunal de origem assentou que a impenhorabilidade de valores

bloqueados está sujeita à preclusão temporal e que o executado apresentou a

alegação após o prazo legal de 5 dias do  § 3º, do Código de Processo art. 854,

Civil, concluindo pela manutenção da decisão e pelo desprovimento do agravo de

instrumento (fl. 43).

I - Arts. 248, § 1º, 280 e 854, §§ 3º e 5º, do Código de Processo Civil

No recurso especial a parte recorrente alega que a intimação da

indisponibilidade, comprovada por AR assinado por terceira pessoa sem vínculo

com o executado, é inválida, o que impede a fluência de prazo e afasta a preclusão;

sustenta, com base nos arts. 248, § 1º, e 280 do Código de Processo Civil, que atos

praticados em desconformidade legal são nulos, e, à luz do  §§ 3º e 5º, que art. 854,

a alegação de impenhorabilidade depende de comunicação regular.

A questão infraconstitucional relativa à violação dos arts. 248, § 1º e 280

do CPC não foi objeto de debate no acórdão recorrido; nem mesmo foram opostos

embargos de declaração para provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do

tema. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 282 do STF. 

Quanto à alegada violação do art. 854, §§ 3º e 5º, do Código de Processo

Civil

O acórdão recorrido concluiu que do pedido de desbloqueio não se

poderia conhecer, porque a alegação de impenhorabilidade foi apresentada após o

prazo de 5 dias contado da intimação da indisponibilidade, estando a matéria

preclusa, "3. A teor do § 3º do artigo 854 do CPC, exaure-se a possibilidade de o

executado de alegar a impenhorabilidade, nos casos abrangidos pelo artigo 833 do

CPC, na primeira oportunidade que tiver para se manifestar nos autos, o que

ocorreu no ev. 46.1." (fl. 39).
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O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento

desse STJ:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. VALORES DEPOSITADOS EM CONTA-CORRENTE.
IMPENHORABILIDADE. ALEGAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO TEMPORAL.
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL.
DESCABIMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Em homenagem à segurança jurídica e à celeridade dos atos processuais,
ressalvada a arguição de sua incidência sobre o bem de família, a impenhorabilidade
deve ser arguida pelo executado no primeiro momento em que lhe couber falar nos
autos, sob pena de preclusão. Precedente da Corte Especial.

2. É inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada pela primeira vez
apenas em agravo interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a
configuração da preclusão consumativa.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator REsp n. 2.036.024/PR,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/6/2023,

)29/6/2023.
 Incidência da Súmulan. 83 do STJ.

 
II -  IV e X, do Código de Processo Civil Art. 833,

A recorrente afirma que os valores bloqueados eram de natureza

alimentar e inferiores a 40 salários mínimos, o que impõe sua impenhorabilidade.

O acórdão recorrido, sem adentrar o mérito da impenhorabilidade,

manteve a decisão por reconhecer a preclusão temporal da alegação, diante de sua

apresentação fora do prazo legal (fl. 43).

A questão infraconstitucional relativa à violação do artigo acima não foi

objeto de debate no acórdão recorrido; nem mesmo foram opostos embargos de

declaração para provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do tema. Caso,

pois, de aplicação da Súmula n. 282 do STF. 

III - Arts. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal.

Refoge da competência do STJ a análise de suposta ofensa a artigo da

Constituição Federal.
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IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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